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Enquadramento legislativo

Diretiva 2002/91/CE
EPBD

Diretiva 2010/31/UE
EPBD (revisã0)

Diretiva 2018/844/UE
EPBD (revisão)

2006 2013 2020

Decreto-Lei n.º 78/2006 – SCE

Decreto-Lei n.º 80/2006 – RCCTE

Decreto-Lei n.º 79/2006 – RSECE Decreto-Lei n.º 118/2013 Decreto-Lei n.º 101-D/2020

Aprova SCE, REH e RECS Regulamenta a conceção e 
renovação de edifícios e o SCE

2002 2010 2018
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Artigos 1.º a 3.º
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Artigos 4.º a 16.º

Capítulo III
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Artigos 17.º a 28.º
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Obrigações de 
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intervenientes

Artigos 29.º a 33.º

Capítulo V

Apoio à renovação

Artigo 34.º

Capítulo VI

Contraordenações

Artigos 35.º a 38.º

Capítulo VII

Disposições 
complementares, 

transitórias e finais

Artigos 39.º a 46.º
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Decreto-Lei n.º 101-D/2020

Capítulo I

Disposições gerais

Artigos 1.º a 3.º

Artigo 1.º – Objeto

Artigo 2.º – Âmbito de aplicação

Artigo 3.º – Definições

Edifício novo

Edifício renovado

Grande renovação

Grande edifício de comércio 
e serviços (GES)

Pequeno edifício de 
comércio e serviços (PES)

Definição:
«Edifício de comércio e serviços», o edifício, ou parte, 
licenciado ou que seja previsto licenciar para utilização 
em atividades de comércio, serviços ou similares;

(equivalente à tipologia de edifícios definida na diretiva 
EPBD como “non-residential”)
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Definições

Edifício novo

Edifício renovado

Grande renovação

Grande edifício de comércio 
e serviços (GES)

Pequeno edifício de 
comércio e serviços (PES)

O edifício cujo primeiro processo de licenciamento ou 
autorização de edificação tenha data de entrada do 

projeto de arquitetura junto das entidades 
competentes posterior a 1 de julho de 2021 ou, no 
caso de isenção de controlo prévio, cujo primeiro 
projeto de arquitetura tenha data de elaboração 

posterior à anteriormente mencionada

Licenciador Proprietário
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Definições

Edifício novo

Edifício renovado

Grande renovação

Grande edifício de comércio 
e serviços (GES)

Pequeno edifício de 
comércio e serviços (PES)

O edifício existente que foi sujeito a obra de 
construção, reconstrução, alteração, ampliação, 

instalação ou modificação de um ou mais 
componentes

Licenciador Proprietário
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Definições

Edifício novo

Edifício renovado

Grande renovação

Grande edifício de comércio 
e serviços (GES)

Pequeno edifício de 
comércio e serviços (PES)

A renovação em edifício em que se verifique que a 
estimativa do custo total da obra, compreendendo a 

totalidade das frações renovadas, nos casos aplicáveis, 
relacionada com os componentes, seja superior a 25 % 

do valor da totalidade do edifício, devendo ser 
considerado para o efeito o valor médio de construção, 

por metro quadrado, para efeitos dos artigos 39.º e 
62.º do Código de Imposto Municipal sobre Imóveis

𝑪𝒖𝒔𝒕𝒐 𝒕𝒐𝒕𝒂𝒍 𝒅𝒂 𝒐𝒃𝒓𝒂 > 𝟎, 𝟐𝟓 × 𝑽𝒆

Licenciador Proprietário
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Definições

Edifício novo

Edifício renovado

Grande renovação

Grande edifício de comércio 
e serviços (GES)

Pequeno edifício de 
comércio e serviços (PES)

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑜𝑏𝑟𝑎 > 0,25 × 𝑉𝑒

𝑉𝑒 = 𝑉𝑚𝑐 × 𝐴𝑡

O custo total da obra apenas contempla 
valores associados a elementos da 

envolvente e sistemas técnicos

𝑉𝑚𝑐

𝐴𝑡

– Valor médio de construção (1) [€/m2]

– Área bruta de construção do edifício [m2]

Licenciador Proprietário

(1) Para o ano de 2021 corresponde a 492 €/m2, conforme Portaria n.º 289/2020, de 17 de dezembro
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Definições

Edifício novo

Edifício renovado

Grande renovação

Grande edifício de comércio 
e serviços (GES)

Pequeno edifício de 
comércio e serviços (PES)

O edifício de comércio e serviços cuja área útil de 
pavimento, não considerando os espaços interiores 

não úteis, iguala ou ultrapassa 1000 m2, ou 500 m2 no 
caso de conjuntos comerciais, hipermercados,

supermercados e piscinas cobertas

Licenciador Proprietário
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O edifício de comércio e serviços que não seja um GES

Definições

Edifício novo

Edifício renovado

Grande renovação

Grande edifício de comércio 
e serviços (GES)

Pequeno edifício de 
comércio e serviços (PES)

Licenciador Proprietário
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Secção I – Metodologia de cálculo

Artigo 4.º – Metodologia de cálculo

Secção II – Requisitos dos edifícios

Artigo 5.º – Controlo prévio

Subsecção I – Requisitos para edifícios 
novos

Artigo 6.º – Edifício novos

Subsecção II – Edifícios sujeitos a 
renovação

Artigo 7.º – Renovações

Artigo 8.º – Grandes renovações

Subsecção III – Edifícios isentos

Artigo 9.º – Isenções e constrangimentos

Decreto-Lei n.º 101-D/2020

Subsecção IV – Outras obrigações

Artigo 10.º – Instalação e manutenção 
dos sistemas técnicos

Artigo 11.º – Documentação de 
desempenho dos sistemas técnicos

Artigo 12.º – Avaliações periódicas e 
monitorização de consumos

Artigo 13.º – Sistemas de automatização 
e controlo

Artigo 14.º – Eletromobilidade

Artigo 15.º – Inspeções a sistemas 
técnicos

Artigo 16.º – Qualidade do ar interior

Capítulo II

Metodologia de 
cálculo e requisitos

Artigos 4.º a 16.º
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Verificação de requisitos

Envolvente 
opaca

Envolvente 
envidraçada

Sistemas de 
ventilação

Sistemas de 
climatização

Sistemas de 
preparação 

água quente

Sistemas fixos 
de iluminação

Sistemas de 
produção 

energia elétrica

Infraestruturas 
carregamento 

VE

SACE

Instalações de 
elevação

C&SHAB C&S

Licenciador Proprietário

HAB

Desempenho 
energético

Conforto 
térmico

nZEB

nZEB – Edifício de necessidades quase nulas
SACE – Sistemas de Automatização e Controlo do Edifício

Despacho n.º 6476-E/2021



Com toda a energia.
14

Verificação de requisitos

Envolvente 
opaca

Envolvente 
envidraçada

Sistemas de 
ventilação

Sistemas de 
climatização

Sistemas de 
preparação 

água quente

Sistemas fixos 
de iluminação

Sistemas de 
produção 

energia elétrica

Infraestruturas 
carregamento 

VE

SACE

Instalações de 
elevação

C&SHAB C&S

Licenciador Proprietário

HAB

Desempenho 
energético

Conforto 
térmico

Pré-certificado ou certificado energético

nZEB
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Decreto-Lei n.º 101-D/2020

Capítulo I

Disposições gerais

Artigos 1.º a 3.º

Capítulo II

Metodologia de 
cálculo e requisitos

Artigos 4.º a 16.º

Capítulo III

Certificação 
energética

Artigos 17.º a 28.º

Capítulo IV

Obrigações de 
entidades 

intervenientes

Artigos 29.º a 33.º

Capítulo V

Apoio à renovação

Artigo 34.º

Capítulo VI

Contraordenações

Artigos 35.º a 38.º

Capítulo VII

Disposições 
complementares, 

transitórias e finais

Artigos 39.º a 46.º
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Artigo 17.º – Objetivos

Artigo 18.º – Obrigação de certificação energética

Artigo 19.º – Objeto

Artigo 20.º – Tipos e conteúdo dos certificados energéticos

Artigo 21.º – Elementos e procedimentos necessários à emissão

Artigo 22.º – Afixação e publicitação

Artigo 23.º – Validade dos certificados energéticos

Artigo 24.º – Técnicos do SCE

Artigo 25.º – Supervisão e fiscalização do SCE

Artigo 26.º – Gestão do SCE

Artigo 27.º – Verificação de qualidade

Artigo 28.º – Registo no SCE

Decreto-Lei n.º 101-D/2020

Capítulo III

Certificação 
energética

Artigos 17.º a 28.º
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Obrigação de certificação energética

Edifícios novos

Licenciador Proprietário

Grandes 
renovações

GES em 
funcionamento

Edifícios detidos e 
ocupados por 

entidade pública e 
frequentemente 

visitados pelo 
público com área 

útil > 250 m2

Todos os edifícios 
no momento da 

sua venda, dação 
em cumprimento, 

locação ou 
trespasse (1)

Edifícios alvo de 
programas de 

financiamento (2)

Edifícios elegíveis 
para efeitos de 

acesso a 
benefícios fiscais 

(2)

(1) Desde que este abranja a transmissão do espaço físico onde o estabelecimento se encontre instalado

(2) Sempre que a certificação energética constitua requisito para o efeito
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Artigo 17.º – Objetivos

Artigo 18.º – Obrigação de certificação energética

Artigo 19.º – Objeto

Artigo 20.º – Tipos e conteúdo dos certificados energéticos

Artigo 21.º – Elementos e procedimentos necessários à emissão

Artigo 22.º – Afixação e publicitação

Artigo 23.º – Validade dos certificados energéticos

Artigo 24.º – Técnicos do SCE

Artigo 25.º – Supervisão e fiscalização do SCE

Artigo 26.º – Gestão do SCE

Artigo 27.º – Verificação de qualidade

Artigo 28.º – Registo no SCE

Decreto-Lei n.º 101-D/2020

Capítulo III

Certificação 
energética

Artigos 17.º a 28.º
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Objeto

Propriedade total sem andares 
ou divisões suscetíveis de 
utilização independente

Propriedade total com andares 
ou divisões suscetíveis de 
utilização independente

ou
Propriedade horizontal

1 pré-certificado ou certificado 
energético para todo o edifício

1 pré-certificado ou certificado 
energético por cada utilização 
independente ou propriedade 
horizontal 

Em edifícios de comércio e 
serviços com sistema de 

climatização centralizado, deve ser 
emitido 1 pré-certificado ou 
certificado energético para a 

totalidade das utilizações 
independentes ou propriedades 
horizontais abrangidas por este

Licenciador Proprietário

É possível a emissão de um certificado energético para parte de um 
prédio ou para a sua totalidade para efeitos da atribuição de benefícios 

fiscais ou do acesso a instrumentos de financiamento
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Artigo 17.º – Objetivos

Artigo 18.º – Obrigação de certificação energética

Artigo 19.º – Objeto

Artigo 20.º – Tipos e conteúdo dos certificados energéticos

Artigo 21.º – Elementos e procedimentos necessários à emissão

Artigo 22.º – Afixação e publicitação

Artigo 23.º – Validade dos certificados energéticos

Artigo 24.º – Técnicos do SCE

Artigo 25.º – Supervisão e fiscalização do SCE

Artigo 26.º – Gestão do SCE

Artigo 27.º – Verificação de qualidade

Artigo 28.º – Registo no SCE

Decreto-Lei n.º 101-D/2020

Capítulo III

Certificação 
energética

Artigos 17.º a 28.º
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Elementos para o licenciamento

Obras de edificação

Autorização e alteração de utilização
(com operação urbanística sujeita a controlo prévio)

Edifícios novos ou sujeitos a grande
renovação

▪ Projetos que demonstrem o cumprimento
dos requisitos relativos aos componentes

▪ Pré-certificado energético

Edifícios sujeitos a renovação

▪ Projetos que demonstrem o cumprimento
dos requisitos relativos aos componentesAlteração de utilização de edifícios

(não precedida de operação urbanística sujeita a controlo prévio)

Legalização

Licenciador Proprietário
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Elementos para o licenciamento

Obras de edificação

Alteração de utilização de edifícios
(não precedida de operação urbanística sujeita a controlo prévio)

Legalização

Licenciador Proprietário

Autorização e alteração de utilização
(com operação urbanística sujeita a controlo prévio)

Edifícios novos, sujeitos a grande renovação
ou a renovação

▪ Telas finais dos projetos entregues no
licenciamento ou comunicação prévia

▪ Termo de responsabilidade do diretor de
fiscalização ou do diretor técnico da
obra, nos termos do RJUE

▪ Certificado energético (1)

(1) Para edifícios sujeitos a renovação, 
pela Portaria n.º 113/2015
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Tipos de certificados

Pré-Certificado Energético
(PCE)

Certificado Energético
(CE)

Declaração provisória
do SCE

▪ Emitido antes da construção de 
edifícios novos ou grandes 
renovações

▪ Licença ou autorização de 
construção  

▪ Emitido após a construção de 
edifícios novos ou grandes 
renovações

▪ Licença ou autorização de 
utilização

▪ Situações em que não é possível 
efetuar avaliação do desempenho 
energético do edifício

▪ Substitui Declaração de Ruína
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Determinação da classe de desempenho 
energético Classe Energética determinada em função de um rácio (RNT ou RIEE)
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Edifícios de necessidades quase nulas
nZEB

Licenciador Proprietário

Definição constante do DL 101-D/2020:

nZEB - Um edifício com um desempenho energético muito elevado, determinado através da 
metodologia mencionada no artigo seguinte, e no qual as necessidades de energia quase 
nulas ou muito pequenas são cobertas, em grande medida, por energia proveniente de 
fontes renováveis preferencialmente locais ou com origem nas proximidades do edifício, 
quando aquela não seja suficiente;

Artigo 4.º Metodologia de cálculo do desempenho energético dos edifícios
1 — A avaliação do desempenho energético dos edifícios é uma análise efetuada com base 
no consumo de energia calculado que reflete o consumo energético típico para o 
aquecimento e o arrefecimento de espaços, a ventilação de espaços, a produção de água 
quente e a iluminação fixa, bem como outros sistemas técnicos dos edifícios, nos casos 
aplicáveis, expressa por um indicador numérico de utilização energia primária em kWh/(m2 
.ano)
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Edifícios de necessidades quase nulas nZEB (2013)

Diretiva 2010/31/UE
EPBD (revisã0)

2013

Definição nZEB

2010 2021

Devem ter necessidades quase nulas de 
energia os edifícios novos licenciados após 
31 de dezembro de 2020, ou após 31 de 
dezembro de 2018 no caso de edifícios 
novos na propriedade de uma entidade 
pública e ocupados por uma entidade 
pública.

Edifícios de habitação

Necessidades de 
aquecimento

Nic/Ni ≤ 0,75

Energia 
renovável

Ren ≥ 50 %

Rácio de classe 
energética

RNt ≤ 0,50

Classe 
Energética

A ou sup.

Edifícios de C&S

Indicador de 
Eficiência Energética

IEES ≤ 75 % IEES,ref

Rácio de classe 
energética

RIEE ≤ 0,50

Classe
Energética

A ou sup.

Indicadores nZEB
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Edifícios de necessidades quase nulas nZEB (2021)

Aprova os requisitos mínimos de conforto térmico e de desempenho energético aplicáveis à conceção e renovação dos 
edifícios.

Despacho n.º 6476-E/2021
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Edifícios de necessidades quase nulas nZEB (2021)

Aprova os requisitos mínimos de conforto térmico e de desempenho energético aplicáveis à conceção e renovação dos 
edifícios.

Despacho n.º 6476-E/2021
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Determinação de edifícios 20% melhor 
de nZEB (nZEB20+)

nZEB RNT ≤ 0,50

Edifícios de habitação

nZEB20+ RNT ≤ 0,40

RNT≤ 0,50 x (1 – 0,20)

nZEB RIEE ≤ 0,50

Edifícios de comércio & serviços

nZEB20+ RIEE ≤ 0,40

RIEE ≤ 0,50 x (1 – 0,20)

Até 30 de junho 2021

nZEB RIEE ≤ 0,75

Edifícios de comércio & serviços

nZEB20+ RIEE ≤ 0,60

RIEE ≤ 0,75 x (1 – 0,20)

Após 30 de junho 2021
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Comprovação do cumprimento de nZEB

Pág. 1 Pág. 5

“RIEE=1,01”
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Tipologias de edifícios / Classe En.
Numero de 

edifícios
Area de 

pavimento (m2)
Energia 

renovável (%)
RIEE (%)

Centros apoio idosos/dia (sem dor.) 66 1948 43

A 11 529 24 0,42
B 21 790 14 0,68
B- 34 629 6 0,88

Creches 48 3396 112

A+ 2 855 41 0,23
A 9 923 33 0,47
B 18 902 19 0,66
B- 19 717 20 0,89

Jardins de infância 23 4104 127

A+ 1 1133 65 0,22
A 4 524 29 0,45
B 7 965 23 0,67
B- 11 1483 10 0,88

Lares de idosos (com dormida) 380 7458 87

A+ 3 1079 29 0,16
A 44 2119 31 0,42
B 209 2247 16 0,63
B- 124 2013 12 0,86

Total Geral 517

Amostra: Edifícios novos licenciados após 2014
Fonte: SCE

~48%

~60%

~52%

~67%

Exemplo de edifícios novos certificados
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Questões

• O que a legislação vem trazer de novo face à anterior?

• Quais as intervenções/construções estão/estarão abrangidas por estes normativos?

• Quais os requisitos que serão necessário cumprir e como garantir que as empresas 
contratadas os aplicam? 

• Que documentação os beneficiários finais vão ter de apresentar de forma a 
demonstrarem que estão a cumprir os requisitos?

• Tendo o tag de ser cumprido, como tal será auditado pela COM?
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Canais de comunicação

214 722 800

sce@adene.pt

Legislação

Perguntas Frequentes

sce.pt/legislacao

sce.pt/perguntas-frequentes

sce.pt/certificacao-energetica-de-edificios-3/institucional/Documentação
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Obrigado!
sce@adene.pt

sce.pt


